
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJAA 

RECURSOS - NOÇÕES DE DIREITO CIVIL E DE PROCESSO CIVIL 

Questões 60 (58 do modelo do Cespe) e 64 (69 do modelo do Cespe) 

 

QUESTÃO 60 (58 do modelo de prova divulgado pelo Cespe): Ressalvadas as exceções previstas em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, podendo o seu exercício, no entanto, sofrer 

limitação voluntária. 

GABARITO CESPE: ERRADO 

RECURSO: 

Inicialmente, embora o item esteja relacionado à literalidade do artigo 11 do Código Civil, a questão não pode 

prosperar com gabarito “errado”, pois, de acordo com respeitável doutrina, jurisprudência do STJ (Tribunal 

objeto do presente certame) e com o ordenamento jurídico como um todo, o item está plenamente correto. 

Merece destaque o Enunciado 4º da Jornada de Direito Civil que estabelece que “o exercício dos direitos da 

personalidade pode sofrer limitação voluntária, desde que não seja permanente nem geral.” 

Em tempo, tem-se o Enunciado 139, também da referida Jornada, que registra que “Os direitos da 

personalidade podem sofrer limitações, ainda que não especificamente previstas em lei, não podendo ser 

exercidos com abuso de direito de seu titular, contrariamente à boa-fé objetiva e aos bons costumes.” 

Assim, os elencados enunciados registram claramente a possibilidade de disponibilidade, limitação, dos 

direitos de personalidade, seja legal ou convencionada pelo titular.  

Nas lições precisas do professor Flavio Tartuce tem-se que o artigo 11, fundamento da banca para o item em 

tela, determina que os direitos da personalidade não possam sofrer limitação voluntária, o que geraria o 

seu suposto caráter absoluto. Diga-se: suposto. Entretanto, por uma questão lógica, tal regra pode 

comportar exceções, havendo, eventualmente, relativização desse caráter ilimitado e absoluto, como prevê 

o transcrito enunciado n. 4 do CJF/STJ, aprovado na I Jornada de Direito Civil, em complemento com o, 

também transcrito, enunciado 139, na III Jornada de Direito Civil. Assim, pelo teor desses dois enunciados 

doutrinários, a limitação voluntária constante do art. 11 do CC seria somente aquela não permanente e que 

não constituísse abuso de direito, nos termos da redação do art. 187 da mesma codificação material, que 

ainda utiliza as expressões boa-fé e bons costumes. A título de exemplo, podem ser citados os casos 

relativos à cessão onerosa dos direitos patrimoniais decorrentes da imagem, que não pode ser permanente. 

Assim, pode-se dizer que um atleta profissional tem a liberdade de celebrar um contrato com uma empresa 

de material esportivo, visando à exploração patrimonial de sua imagem, como é comum. Entretanto, esse 

contrato não pode ser vitalício, como ocorre algumas vezes na prática, principalmente em casos de 

contratos celebrados entre jogadores de futebol brasileiros e empresas multinacionais. Esses contratos, 

geralmente, são celebrados no estrangeiro, mas se fossem celebrados no Brasil seriam nulos, por ilicitude 

de seu objeto, pois a cessão de uso dos direitos da personalidade é permanente (art. 166, II, do CC e 

Enunciado n. 4 do CJF/STJ). (Tartuce, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 7. ed. rev., atual. e ampl. 

– Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2017. p. 111/112) 

Outro ponto de destaque é que essa banca recorrida já cobrou item semelhante, em 2015, para provimento 

de vaga de analista judiciário no concurso do TJDFT, cujo item foi: A respeito dos direitos da personalidade, 



   
  

do bem de família e das sucessões, julgue o item a seguir. “Os direitos da personalidade são intransmissíveis, 

irrenunciáveis, extrapatrimoniais e vitalícios, não podendo sofrer nenhum tipo de limitação legal ou 

voluntária, uma vez que possuem fundamento constitucional.” 

O gabarito considerado, nessa oportunidade foi “errado”, justamente por se admitir limitação dos direitos de 

personalidade, como exposto acima. Sendo assim, a consideração de entendimento, oposto ao concurso 

mencionado (2015), como sugere a banca neste certame, sem que tenha havido qualquer alteração do 

tema no cenário jurídico é fomentar a falta de credibilidade e confiança na banca examinadora.  

Por fim, o gabarito deve ser, “correto”, seja por corresponder à realidade jurídica, seja por questão de 

confiabilidade nos critérios de avaliação da banca. 

 

QUESTÃO 64 (69 do modelo de prova divulgado pelo Cespe): A tutela provisória pode ser concedida em 

caráter antecedente à propositura da ação ou em caráter incidental, quando proposta no curso da ação 

principal. 

GABARITO CESPE: CERTO 

RECURSO: O presente item deve ser anulado da presente avaliação, pois a temática referente à Tutelas 

Provisórias NÃO é tema constante do edital, vejamos: 

NOÇÕES  DE  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL:  1    Jurisdição:    conceito,    modalidades,    poderes,    princípio

s    e   órgãos.  2  Ação:  conceito,  natureza  jurídica,  condições e  classificação.  3  Sujeitos  do  processo:  

partes  e   procuradores,  Juiz,  Ministério  Público,  serventuários  da  justiça e  oficial  de  justiça  (funções,

  deveres  e   responsabilidades). 4 Atos processuais. 

Assim, por ser temática desajustada do previsto no edital, a questão deve ser anulada. 

Ademais disso, o gabarito não pode ser considerado “correto”, pois a tutela provisória de evidência, prevista 

no artigo 311 do CPC não pode ser concedida em caráter antecedente. Corroborando, o artigo 294 

estabelece que: A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência. Parágrafo único.  A 

tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou 

incidental. 

Assim, o item deve ser anulado, mas, na remota hipótese de manutenção da cobrança, o gabarito deve 

corresponder a “errado”. 
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